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A parte autora, devidamente qualificada nos autos, propôs ação contra a parte ré, já qualificada, pleiteando obrigação de fazer e indenização por danos morais. Na inicial, a parte autora alegou, em suma, que é usuário dos serviços de saúde ofertados pela ré e custeados pelo seu empregador, desde 20/05/13, no plano denominado MAX 300, cujas características e prazos de carência já foram cumpridos; que, em julho/14, foi diagnosticado com quadro de massa palpável em região cervical direita, sendo submetido à biopsia; pelo laudo médico, verifica-se que é portador de HIV positivo e faz uso de terapia antirretroviral com TDF, 3TC e Efavirenz, de forma crônica; que o exame de macroscopia diagnosticou duas estruturas nodulares de tecido pardo e elástico; que o laudo de conclusão microscópica detectou alteração linfoproliferativa com presença de eosinófilos e concluiu pela necessidade de estudo imuno-histoquímico para definição diagnóstica e colorações especiais para pesquisa de microorganismos; considerando sue grave estado de saúde, o hematologista que lhe acompanha, em agosto/14, requereu a realização do exame PET TC SCAN, com urgência; contudo, a ré negou a requisição do referido exame em caráter de urgência, sob a alegação de que não havia necessidade; com isso, foram violados os postulados do dever de cuidado com a pessoa e o patrimônio do consumidor; que a ré tem a obrigação de custear o exame, na medida em que o tratamento foi indicado pelo médico responsável; que é abusiva a cláusula que limite o tipo de tratamento requerido pelo médico responsável; que a conduta da ré enseja indenização por danos morais. Em sua resposta, a parte ré sustentou, em suma, que cumpriu integralmente a decisão que antecipou os efeitos da tutela pretendida; que não é cabível a multa pretendida, uma vez que a liminar foi recepcionada e, imediatamente, enviou telegrama ao autor, informando que seu exame estava autorizado, bastando apenas seu contato para agendar o dia e horário de sua preferência; que o autor estava ciente de que não foram preenchidos os critérios para liberação do exame, conforme estabelecido pelo DUT da ANS; que, em 28/07/14, recebeu a guia com a solicitação do exame e, em 30/07/14, a Auditoria médica solicitou o laudo do painel imuno-histoquímico; que, em 31/07/14, o autor foi informado e, no mesmo dia, enviou o laudo solicitado, oportunidade em que foi analisado o pedido e verificado que a solicitação não se encontrava dentro das diretrizes de utilização da ANS; por este motivo, o exame não seria autorizado; que o autor foi informado da não autorização e, em 1º/08/14, foi registrado no sistema o motivo da negativa; que o autor enviou novo pedido médico, em 12/08/14, e, depois de novamente analisado pela Auditoria médica e levado para discussão junto à Gerência médica, foi mantida a não autorização, devido à não complementação da DUT da ANS; assim, o exame não foi negado, mas, sim, foram pedidos esclarecimentos ao médico solicitante do exame; diante da alta complexidade do exame, foi feito contato com o médico solicitante para melhores esclarecimentos do caso, sendo mantida a não autorização e o autor informado, em 13/08/14; que o prazo para a autorização de procedimentos de alta complexidade é de até 21 dias; assim, não há que se falar em ato ilícito ou nexo de causalidade; a ausência de dano moral. Inicial, às fls. 03/18, instruída pelos documentos de fls. 19/31. Decisão de fls. 33/34 que concede a tutela antecipada. Decisão de fls. 72 que majora a multa diária por descumprimento da ordem judicial. Manifestação da parte ré, às fls. 78/80. Contestação, às fls. 104/127, acrescida pelos documentos de fls. 128/166. Réplica, às fls. 170/180. As partes se manifestaram em provas, às fls. 185/186 e 188/189. Decisão de fls. 192 que defere a produção de prova em audiência e documental. ACIJ, às fls. 204/205. Manifestação da parte autora, às fls. 207/214. Manifestação da parte ré, às fls. 221/224. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A negativa da ré foi indevida. O profissional, eleito pelo autor, é quem tem que eleger o tipo de exame que necessita para avaliar e diagnosticar qual a doença acometida pelo seu paciente para indicar o tratamento adequado. Assim, se o médico entendeu que seria necessária a realização do exame de PET CT SCAN, não cabe ao plano de saúde valorar o pedido médico. Por outro lado, restou caracterizado o dano moral. O dano moral, conforme ensinamento de ANDERSON SCHREIBER, resulta de uma lesão a um interesse juridicamente protegido, o objeto da lesão é o interesse efetivamente violado como a saúde, a privacidade, a honra, igualdade, integridade psicofísica, liberdade. A consequência deste dano é a dor, o sofrimento, a angústia, ou seja, o momento consequencial. (Novos Paradigmas da Responsabilidade Civil, Da Erosão dos filtros da reparação à diluição dos danos, 5ª ed., Atlas, p. 109). A saúde do autor, conforme se verifica pelos documentos de fls. 27/30 é delicada e a negativa, indevida, de autorização da realização do exame necessário e em regime de urgência, certamente, violou a honra, a dignidade e integridade psicofísica do autor como, ainda, expôs sua saúde em maior risco, vez que o exame se realizou muito tempo depois do pedido médico. Por fim, registre-se que, para o cumprimento da tutela antecipada, não basta somente a autorização, mas, certamente, a designação de local, data e hora para a realização do exame. O documento de fls. 50, juntado pelo autor, deixa claro que a ré esclareceu que faria outro contato para marcar a hora. Este documento é de data posterior àqueles de fls. 81 e 88, o que revela o descumprimento da tutela. Na verdade, o exame foi realizado dia 5.9.14 (fls. 102 e 214), quando foi, aí sim, designado local, data e hora, cumprindo, dessa forma, devidamente a tutela. Quanto à litigância de má-fé, entendo sua caraterização, pois a demandada, a todo tempo, insistiu que havia cumprido a tutela, quando, na verdade ela somente foi cumprida no dia 5.9.14. Pelo exposto, confirmo a tutela e julgo procedente o pedido para que a ré autorize e custeie a realização do exame de PET SCAN CT em favor da parte autora, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar de sua intimação, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) com a majoração de fls. 72 e para R$ 2.000,00, para condenar a ré ao pagamento de R$ 30.000,00, a título de dano moral, devendo a correção e os juros incidir a partir desta sentença. Condeno a parte ré ao pagamento das despesas e honorários de advogado que arbitro em 10% sobre o valor da condenação. Condeno-a, ainda, nas pena da litigância de má-fé, devendo a ré arcar com as despesas do processo, honorários de 20% sobre o valor da causa e multa de 1% sobre o valor da causa. P.R.I.
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